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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 430/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo autorizá-lo a conceder reposição salarial aos servidores inativos e pensionistas relativa ao período de fevereiro de 2000 a janeiro de 2009.

Essa reposição será também extensiva aos benefícios previdenciários concedidos com fundamento no art. 40 da Constituição Federal ou no art. 2º, I a III, da EC 41/2003, no percentual apurado até a data de início do respectivo benefício.

O projeto também suprime o artigo 6º da Lei Municipal nº 11.317/2011.

Por fim, o art. 6º do projeto prevê que a Lei só produzirá efeitos a partir de 1º de dezembro de 2011.

Seguem acostados ao projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, nos termos dos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 430/2011

1. O projeto versa sobre um direito assegurado no artigo 37, X, da Constituição Federal. 

Observa-se que o projeto não define em nenhum de seus dispositivos o percentual que será dado a título de reposição salarial, apenas estabelecendo que esta será referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009. 

Ainda que, em princípio, parecesse ideal a fixação do respectivo percentual no texto legal, deve-se salientar que, no caso, em face das reposições concedidas em percentuais diferenciados a determinadas categorias de servidores – notadamente com relação aqueles relacionados no art. 3º do projeto –,  essa providência acaba se tornando inviável., Assim, definidos em lei os critérios básicos da reposição (período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009), nada obsta que sua concessão seja regulamentada por ato administrativo da própria CAAPSML.

2. No que diz respeito especificamente aos aposentados e pensionistas, a CF prevê duas formas distintas de reajuste:

a) para aqueles benefícios previdenciários concedidos com fundamento no artigo 40 da Constituição Federal ou no art. 2º da EC 41/2003: reajuste com base no § 8º do art. 40 da CF, cuja interpretação atual é a de que se aplicam os mesmos critérios do Regime Geral de Previdência Social (data de reajuste e índices);

b) para os benefícios concedidos com base nas demais regras de transição da Constituição Federal: paridade de reajuste com os servidores ativos.

Pelo que se vê, essa distinção foi obedecida no projeto, conforme demonstra o contido nos artigos 1º e 3º, sendo certo que quanto a este último dispositivo –  que versa sobre os benefícios que não tem direito à regra da paridade –, foi previsto que a reposição será dada conforme o percentual apurado até a data de início do respectivo benefício. Essa medida se justifica em razão do tratamento constitucional diferenciado para os proventos que seguem as regras permanentes de aposentadoria, o quais têm o seu reajuste com base nos mesmos critérios (índices e datas) do Regime Geral de Previdência Social.

3. No aspecto financeiro, verifica-se que o projeto está acompanhado de declaração do ordenador da despesa e ainda de estimativa de impacto onde constam as projeções para os próximos anos. 

Entendemos que essa questão deve ser analisada com mais profundidade pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Assim, do ponto de vista formal, entendemos que foram preenchidos os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal
.

4. Pelo exposto, no aspecto jurídico por nós analisado, nosso parecer é favorável.

Londrina,  16 de novembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 430/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

� Lembrando que, para o caso de reposição de perdas salariais, a LRF dispensa a apresentação de estimativa de impacto.
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